
Decretos
DECRETO Nº 51.553, 
DE 9 DE FEVEREIRO DE 2007

Dá nova redação aos dispositivos que
especifica dos Decretos nº 47.836, de 27
de maio de 2003, e nº 51.471, de 2 de
janeiro de 2007

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - O artigo 7º do Decreto nº 47.836, de

27 de maio de 2003, passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Artigo 7º - O Comitê de Qualidade da Gestão
Pública é composto dos seguintes membros:

I - o Secretário-Chefe da Casa Civil, que é seu
Presidente;

II - o Secretário de Economia e Planejamento;
III - o Secretário da Fazenda;
IV - o Secretário de Gestão Pública;
V - o Secretário da Segurança Pública;
VI - o Secretário da Educação;
VII - o Secretário da Saúde;
VIII - o Procurador Geral do Estado e como

suplente o Procurador Geral do Estado Adjunto;
IX - o Secretário Executivo, designado pelo Secre-

tário-Chefe da Casa Civil.
§ 1º - Os membros de que tratam os incisos I a

VII deste artigo terão como suplentes os respectivos
Secretários Adjuntos.

§ 2º - Sempre que o Comitê de Qualidade da
Gestão Pública tratar de matéria de interesse especí-
fico de órgãos de uma Secretaria de Estado ou de
entidades a ela vinculadas, poderá o Titular da Pasta
ser convidado para participar da sessão, com direito
de voto.

§ 3º - Sempre que o Comitê de Qualidade da
Gestão Pública tratar de matéria relativa ao Sistema
Integrado de Telecomunicações Oficiais do Estado, o
Chefe da Casa Militar participará da sessão, com
direito de voto.

§ 4º - O Comitê de Qualidade da Gestão Pública
poderá convidar para participar de suas sessões, sem
direito de voto, pessoas que, por seus conhecimentos
e experiência profissional, possam contribuir para a
discussão das matérias em exame.”. (NR)

Artigo 2º - Os dispositivos a seguir relacionados
do Decreto nº 51.471, de 2 de janeiro de 2007, pas-
sam a vigorar com a seguinte redação:

I - o § 2º do artigo 1º:
“§ 2º - O Governador do Estado poderá, excep-

cionalmente, autorizar a realização de concursos,
bem como a admissão ou contratação de pessoal,
mediante fundamentada justificação dos órgãos e
das entidades referidas no “caput” deste artigo e
aprovada:

1. pelo Comitê de Qualidade da Gestão Pública,
da Casa Civil, no caso de órgãos da administração
direta e de autarquias;

2. pelo Conselho de Defesa dos Capitais do Esta-
do - CODEC, da Secretaria da Fazenda, no caso de
fundações e de sociedades de economia mista.”;
(NR)

II - o “caput” do artigo 2º:
“Artigo 2º - Os dirigentes das fundações e os

dirigentes das sociedades de economia mista deve-
rão encaminhar, no prazo de 90 (noventa) dias, dire-
tamente ao Conselho de Defesa dos Capitais do Esta-
do - CODEC, da Secretaria da Fazenda, quadro
demonstrativo contendo:”. (NR)

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 9 de fevereiro de 2007
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Sidney Beraldo
Secretário de Gestão Pública
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 9 de fevereiro de

2007.
(Publicado novamente por ter saído com incorre-

ções)

DECRETO Nº 51.665, 
DE 16 DE MARÇO DE 2007

Dá nova redação ao inciso III do artigo 3º
do Decreto nº 40.495, de 29 de novembro
de 1995, que altera a denominação do
Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa
Deficiente, dispõe sobre sua organização e
dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - O inciso III do artigo 3º do Decreto nº

40.495, de 29 de novembro de 1995, passa a vigorar
com a seguinte redação:

“III - 10 (dez) representantes do Governo Estadual
e seus respectivos suplentes, pertencentes aos seguin-
tes órgãos:

a)Secretaria da Habitação;
b)Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvi-

mento Social;
c)Secretaria da Cultura;
d)Secretaria da Educação;
e)Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo;
f)Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania;
g)Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho;
h)Secretaria da Saúde;
i)Secretaria dos Transportes Metropolitanos;
j)Fundo Social de Solidariedade do Estado de São

Paulo - FUSSESP.”. (NR)
Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de

sua publicação, ficando revogado o inciso II do artigo
1º do Decreto nº 48.878, de 17 de agosto de 2004.

Palácio dos Bandeirantes, 16 de março de 2007
JOSÉ SERRA
João Sayad
Secretário da Cultura
Maria Lúcia Marcondes Carvalho Vasconcelos
Secretária da Educação
Lair Alberto Soares Krähenbühl
Secretário da Habitação
Luiz Antonio Guimarães Marrey
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Rogério Pinto Coelho Amato
Secretário Estadual de Assistência e Desenvolvi-

mento Social
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
José Luiz Portella Pereira
Secretário dos Transportes Metropolitanos
Guilherme Afif Domingos
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho
Claury Santos Alves da Silva
Secretário de Esporte, Lazer e Turismo
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 16 de março de 2007.

DECRETO Nº 51.666, 
DE 16 DE MARÇO DE 2007

Fixa a frota de veículos da Coordenadoria
de Regiões de Saúde - CRS, da Secretaria da
Saúde

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - A frota de veículos da Coordenadoria de

Regiões de Saúde - CRS, da Secretaria da Saúde, fica
fixada nas seguintes quantidades:

I - Grupo “S-1” - 110 (cento e dez) veículos;
II - Grupo “S-2” - 274 (duzentos e setenta e qua-

tro) veículos;
III - Grupo “S-3” - 13 (treze) veículos;
IV - Grupo “S-4” - 100 (cem) veículos.
Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de

sua publicação, ficando revogado o Decreto nº 43.262,
de 29 de junho de 1998.

Palácio dos Bandeirantes, 16 de março de 2007
JOSÉ SERRA
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 16 de março de 2007.

DECRETO Nº 51.667, 
DE 16 DE MARÇO DE 2007

Autoriza a Fazenda do Estado a permitir o
uso, a título precário e por prazo indeter-
minado, em favor do Município de
Taubaté, do imóvel que especifica

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e a vista da manifes-
tação do Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a

permitir o uso, a título precário e por prazo indetermi-
nado, em favor do Município de Taubaté, de um imó-
vel localizado na Rua dos Ipês, nº 133, Bairro Campos
Elíseos, naquele município, com 3.321,00m2 (três mil,
trezentos e vinte e um metros quadrados) de terreno e
1.733,00m2 (um mil, setecentos e trinta e três metros
quadrados) de área construída, conforme identificado
no processo SE-165/0200/2006.

Parágrafo único - O imóvel de que trata o “caput”
deste artigo, destinar-se-á à instalação de uma escola
municipal de ensino fundamental.

Artigo 2º - A permissão de uso de que trata este
decreto, será efetivada por meio de termo a ser lavra-
do pela unidade competente da Procuradoria Geral do
Estado, dele devendo constar as condições impostas
pela permitente.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação

Palácio dos Bandeirantes, 16 de março de 2007
JOSÉ SERRA
Maria Lúcia Marcondes Carvalho Vasconcelos
Secretária da Educação
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 16 de março de 2007.

DECRETO Nº 51.668, 
DE 16 DE MARÇO DE 2007

Autoriza a Secretaria da Segurança Pública
a, representando o Estado, celebrar convê-
nios com Municípios Paulistas objetivando
a instalação e manutenção de Bases
Comunitárias de Segurança Distritais da
Polícia Militar do Estado de São Paulo e dá
providências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Secretaria da Segurança Pública

autorizada a, representando o Estado, celebrar convê-
nios com Municípios Paulistas, que venham a constar
de relação aprovada por despacho governamental e
publicada no Diário Oficial do Estado, objetivando a
instalação e manutenção de Base Comunitária de
Segurança Distrital - BCSD, da Polícia Militar do Estado
de São Paulo, em imóvel disponibilizado pelo Municí-
pio, sem quaisquer ônus ou encargos para o Estado.

Artigo 2º - A instrução dos processos referentes a
cada convênio deverá compreender manifestação da
Consultoria Jurídica que serve à Pasta e a observância
do disposto nos artigos 5º, inciso II, e 8º, incisos I a III,
do Decreto nº 40.722, de 20 de março de 1996.

Artigo 3º - O instrumento-padrão das avenças obe-
decerá ao modelo constante do Anexo a este decreto.

Artigo 4º - Caberá ao Comandante Geral da Polícia
Militar decidir sobre a ocupação e desocupação do
imóvel por policial militar, bem como editar as normas
complementares necessárias à execução deste decreto.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 16 de março de 2007
JOSÉ SERRA
Ronaldo Augusto Bretas Marzagão 
Secretário da Segurança Pública
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 16 de março de 2007.
ANEXO
a que se refere o artigo 3º do
Decreto nº 51.668, de 16 de março de 2007

Convênio que celebram o Estado de São
Paulo, por intermédio da Secretaria da
Segurança Pública, e o Município         ,
objetivando a instalação e manutenção de
Base Comunitária de Segurança Distrital da
Polícia Militar do Estado de São Paulo.

Aos      de        de      , o Estado de São Paulo, por
intermédio da Secretaria da Segurança Pública, neste
ato representada por seu Titular,           , autorizado

pelo Governador do Estado, nos termos do Decreto 
nº      , de      de          de    , e o Município de       ,
representado por seu Prefeito Municipal,              ,
devidamente autorizado pela Lei municipal nº          ,
de      de         de       , doravante denominados, respec-
tivamente, ESTADO e MUNICÍPIO, celebram o presente
convênio, que será regido pelas cláusulas e condições
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA
Do Objeto
O presente convênio tem por objeto a conjugação

de esforços do ESTADO e do MUNICÍPIO para implan-
tar no Distrito          a Base Comunitária de Segurança
Distrital BCSD, cujo objetivo é possibilitar o acesso
mais rápido aos serviços prestados pela Polícia Militar
do Estado de São Paulo, visando a melhoria da segu-
rança pública da comunidade local, conforme disposto
no Plano de Trabalho, Anexo A, que integra o presente
instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA
Das Obrigações dos Partícipes
I - ao ESTADO, por intermédio da Polícia Militar,

incumbirá:
a) designar o(s) policial(ais) militar(es) para o

desenvolvimento das atividades de sua competência
na localidade indicada na Cláusula Primeira deste ins-
trumento;

b) por intermédio do Comando da Organização
Policial-Militar local, executar com exclusividade o pla-
nejamento e o emprego do policiamento na BCSD;

c) por meio do Comando Geral da Polícia Militar
baixar normas administrativas visando regulamentar o
assunto;

II - ao MUNICÍPIO incumbirá:
a) disponibilizar ao ESTADO, por intermédio da

Secretaria da Segurança Pública, para uso da Polícia
Militar, imóvel ou imóveis necessários à instalação da
BCSD, com moradia, indicando, no caso de mais de um
imóvel, a respectiva destinação (imóvel funcional ou
moradia);

b) responsabilizar-se, integralmente, pelos encar-
gos e despesas decorrentes da instalação e manuten-
ção do imóvel ou imóveis disponibilizados;

c) providenciar a manutenção do imóvel ou imó-
veis disponibilizados sempre que solicitado, a fim de
manter as boas condições da moradia e das instala-
ções da BCSD.

Parágrafo único - Quando se tratar de único imóvel
o MUNICÍPIO deverá realizar as obras necessárias à
separação da área residencial da área funcional da
BCSD, de acordo com as necessidades indicadas pela
Polícia Militar.

CLÁUSULA TERCEIRA
Da Vedação
É vedada a participação de civis, por mais singela

que seja, nas atividades administrativas ou operacio-
nais da BCSD, salvo se contratados pelo MUNICÍPIO
para serviços de manutenção da referida Base.

CLÁUSULA QUARTA
Do Termo de Responsabilidade
O policial militar que fizer uso residencial de imó-

vel disponibilizado pelo MUNICÍPIO, assinará termo de
responsabilidade obrigando-se, dentre outros pontos, a
devolver o imóvel nas condições em que o recebeu,
desprezando-se, todavia, o desgaste natural oriundo
do decurso do tempo.

CLÁUSULA QUINTA
Do Valor e dos Recursos Financeiros
O valor anual do presente convênio é estimado em

R$             (         ), cujas despesas correrão à conta
da(s) dotação(ões) orçamentária(s) do MUNICÍPIO,
conforme disposto no inciso I, do artigo 62, da Lei
Complementar nº 101/2000-LRF, sendo que as despe-
sas a cargo do ESTADO serão suportadas com recursos
ordinários alocados à Secretaria da Segurança Pública
no respectivo Orçamento-Programa.

CLÁUSULA SEXTA
Da Vigência
O presente convênio vigorará pelo prazo de 5

(cinco) anos a partir da data de sua assinatura.
CLÁUSULA SÉTIMA
Da Denúncia e da Rescisão
O presente convênio poderá ser denunciado, por

desinteresse de qualquer dos partícipes, mediante
comunicação escrita com antecedência mínima de 60
(sessenta) dias, e será rescindido em virtude do des-
cumprimento de suas cláusulas ou de infração legal.

CLÁUSULA OITAVA
Do Controle e da Fiscalização
O controle e a fiscalização da execução do presen-

te convênio ficam atribuídos ao Comandante da Orga-
nização Policial-Militar responsável pela BCSD e ao
representante que vier a ser designado pelo
MUNICÍPIO.
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